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Hipóteses de ampliação do 
prazo de vigência

• Lei nº 8.666/93 

• Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei 

ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 

orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

• I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados 

nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, os quais 

poderão ser prorrogados se houver interesse da 

Administração e desde que isso tenha sido previsto no 

ato convocatório; 



II - à prestação de serviços a serem executados de 

forma contínua, que poderão ter a sua duração 

prorrogada por iguais e sucessivos períodos com 

vistas à obtenção de preços e condições mais 

vantajosas para a administração, limitada a 

sessenta meses; 

IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de 

programas de informática, podendo a duração 

estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) 

meses após o início da vigência do contrato. 



V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, 
XXVIII e XXXI do art. 24, cujos contratos poderão 
ter vigência por até cento e vinte meses, caso 
haja interesse da administração. 

(...)

§ 4º Em caráter excepcional, devidamente 
justificado e mediante autorização da 
autoridade superior, o prazo de que trata o 
inciso II do caput deste artigo poderá ser 
prorrogado por até doze meses.



Hipóteses de ampliação de prazo 
de execução/cronograma

• Lei nº 8.666/93 

• Art. 57, § 1º Os prazos de início de etapas de 

execução, de conclusão e de entrega admitem 

prorrogação, mantidas as demais cláusulas do 

contrato e assegurada a manutenção de seu 

equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra 

algum dos seguintes motivos, devidamente 

autuados em processo:



I - alteração do projeto ou especificações, pela 

Administração; 

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, 

estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do 

ritmo de trabalho por ordem e no interesse da 

Administração; 

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no 

contrato, nos limites permitidos por esta Lei; 



V - impedimento de execução do contrato por 
fato ou ato de terceiro reconhecido pela 
Administração em documento contemporâneo à 
sua ocorrência; 

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da 
Administração, inclusive quanto aos pagamentos 
previstos de que resulte, diretamente, 
impedimento ou retardamento na execução do 
contrato, sem prejuízo das sanções legais 
aplicáveis aos responsáveis. 

(...)



Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:

(...)

§ 5º Ocorrendo impedimento, paralisação ou 
sustação do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente por igual 
tempo.



TCU - Súmula nº 191/1982
• Torna-se, em princípio, indispensável a fixação 

limites de vigência dos contratos 
administrativos, de forma que o tempo não 
comprometa as condições originais da avença, 
não havendo, entretanto, obstáculo jurídico à 
devolução de prazo, quando a Administração 
mesma concorre, em virtude da própria 
natureza do avençado, para interrupção da sua 
execução pelo contratante.



• É possível prever cláusula de 
prorrogação automática do prazo de 
vigência? 



Lei nº 8.666/93

II - à prestação de serviços a serem executados de 
forma contínua, que poderão ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com 
vistas à obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para a administração, limitada a 
sessenta meses; 

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser 
justificada por escrito e autorizada pela autoridade 
competente para celebrar o contrato. 



• Na hipótese de não haver cláusula no 
contrato autorizando, é possível efetuar a 
prorrogação do prazo de vigência?

• Como devem ser formalizadas as 
alterações dos prazos de execução e de 
vigência? Quais documentos devem 
instruir esse ato?



Lei nº 8.666/93

• Art. 57. A duração do contratos (...):

• I - aos projetos cujos produtos estejam 
contemplados nas metas estabelecidas no 
Plano Plurianual, os quais poderão ser 
prorrogados se houver interesse da 
Administração e desde que isso tenha sido 
previsto no ato convocatório; 

•



Art. 57, II - à prestação de serviços a serem 

executados de forma contínua, que poderão ter a sua 

duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos 

com vistas à obtenção de preços e condições mais 

vantajosas para a administração, limitada a sessenta 

meses;  (...)

§ 4º Em caráter excepcional, devidamente 

justificado e mediante autorização da autoridade 

superior, o prazo de que trata o inciso II do caput 

deste artigo poderá ser prorrogado por até doze 

meses. 



• Art. 57, I – previsão edital 

• Art. 57, II, IV e V - Dois entendimentos:

- Necessidade previsão prorrogação: 
princípios isonomia, vinculação ao instr conv, 
segurança;

- Desnecessidade: dispositivos legais não 
exigem.

• Prorrogação extraordinária do §4º do art. 
57: desnecessidade de previsão de 
prorrogação.



IN nº 02/08

• Art. 30. A duração dos contratos ficará adstrita à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

podendo, quando for o caso, ser prorrogada até o 

limite previsto no ato convocatório, observado o 

disposto no art. 57 da Lei 8.666/93.



§ 2º Toda prorrogação de contratos será precedida 
da realização de pesquisas de preços de mercado ou 
de preços contratados por outros órgãos e entidades 
da Administração Pública, visando a assegurar a 
manutenção da contratação mais vantajosa para a 
Administração.

§ 3º A prorrogação de contrato, quando vantajosa 
para a Administração, deverá ser promovida 
mediante celebração de termo aditivo, o qual deverá 
ser submetido à aprovação da consultoria jurídica do 
órgão ou entidade contratante.



§ 4º Nos contratos cuja duração, ou previsão de 
duração, ultrapasse um exercício financeiro, 
indicar-se-á o crédito e respectivo empenho para 
atender à despesa no exercício em curso, bem 
como de cada parcela da despesa relativa à 
parte a ser executada em exercício futuro, com a 
declaração de que, em termos aditivos ou 
apostilamentos, indicar-se-ão os créditos e 
empenhos para sua cobertura.



Condições prorrogação vigência

Previsão no edital

Antecedência

Concordância de ambas as partes: contratado e 

contratante

Pesquisa de preços

Indicação dos créditos orçamentários

Consultoria jurídica

Termo aditivo



Manual do TCU

• Logo, é necessário que toda e qualquer 
prorrogação de prazo contratual observe, no 
mínimo, os seguintes pressupostos:

• existência de previsão para prorrogação no 
edital e no contrato;

• objeto e escopo do contrato inalterados pela 
prorrogação;



• interesse da Administração e do contratado 
declarados expressamente;

• vantajosidade da prorrogação devidamente 
justificada nos autos do processo administrativo;

• manutenção das condições de habilitação pelo 
contratado;

• preço contratado compatível com o mercado 
fornecedor  do objeto contratado.



• É possível formalizar a prorrogação 
de prazo na hipótese de a vigência 
expirar e as partes permanecerem 
executando o contrato? Qual o 
entendimento do TCU?



Efeitos da falta de formalização da 
prorrogação contratual antes da sua 

extinção

• Doutrina - Hely Lopes Meirelles

• A expiração do prazo de vigência, sem prorrogação, 

opera de pleno direito a extinção do ajuste, exigindo 

novo contrato para continuação das obras, serviços 

ou compras anteriormente contratados. o contrato 

extinto não se prorroga, nem se renova: é refeito e 

formalizado em novo instrumento, inteiramente 

desvinculado do anterior.



AGU - Orientação Normativa 
nº 3, de 1º de abril de 2009

• Na análise dos processos relativos à 
prorrogação de prazo, cumpre aos órgãos 
jurídicos verificar se não há extrapolação do 
atual prazo de vigência, bem como eventual 
ocorrência de solução de continuidade nos 
aditivos precedentes, hipóteses que 
configuram a extinção do ajuste, impedindo a 
sua prorrogação.



TCU

• Contrários à prorrogação após encerramento 
vigência:

• Decisão nº 451/00 – Plenário

• Acórdãos nº 1.655/03 - P e 1.247/03 - P



OBRIGADO!


